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RECURSO ESPECIAL N° 1.330.919 - MT (2012/0127708-3)
RECORRENTE UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO FERNANDO MASCARELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

Pt'lgíntl 1 de 13D()t'umenIO2012!012770x-3

Ressaltou também a existência de propaganda enganosa, uma vez que a

Rbp rH0919

Nesse contexto, assevero e a prática impugnada revela-se abusiva e
ofensiva aos principios básicos que amparam as relações de consumo. "Além disso, as
cláusulas que não autorizam a realização de exames, diagnósticos e internações
hospitalares, unicamente porque o médico que emitiu a guia de exame complementar ou
a guia de internação não se inclui na relação de cooperados da operadora do plano de
saúde, constrangemo usuário, causando-lhe transtornose prejuízos desnecessários."

Postulou reparação dos danos causados aos usuários, afirmando que "são
cumuláveis as indenizações por danos materiais e morais, e estes últimos ficam
caracterizados a partir da comprovação do fato ilícito e de que tal fato abalou valores da
comunidade, causou constrangimentos e, mesmo, fez com que a sociedade ficasse
descrente na legislação e na ordemjurídica vigente."

1. Ministério Público do EsClb de MatoGrosso propôs ação civil pública em
face de Unimed Cuiabá - Cooper . 'nformou que, em
16 de junho de 200 ºrf . JUstiÇãl!:lJl~fesa do ConsuJdor da Capital, o
médico Marc~1 Maia' o denurtliou ~ue a paffi\"~o seu desefedenciamento da
Unimed C~á, os . c.ientes us~riol daquela @operativa ~Iêm encontrando
dificuldades'Qara realizar?r:ttosexame'pore'le SOlicitadot

I aurado Inq~to CiVi!l 0312004, apurol.l"seque outr~ usuários tiveram

a mesmadificule., .ao relata quJl.[pac1a.conseguir r~'!lizar os ex~. es prescritos por
seus médicos de " nfiança, se lIínetlo om a cooplativa, neceSSitarampagar ou
procurar ummédico ~perado, som ,apa. que prescr sse nova s!licitação.

OfJ*êtr~l~ do denunci~nt panhan.dojciente com tumor
cerebral que . a realizar a li!.n ear magnét.:;.a,~mes hormonais de
controle, extrema ar liI.en1ualrecidiva e a ré não os

autoriza."
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SupIJior Tribunal deJustiça
RECURSO ESPECIAL N° 1.330.919 - MT (2012/0127708-3)

RELATOR
RECORRENTE
ADVOGADO
RECORRIDO

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
FERNANDO MASCARELLO E OUTRO(S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DESPACHO
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cooperativa ré afirma estar cumprindo a legislação, o que induz o consumidor a crer n'
injustiça da ordem juridica, bem como na falta de proteção dos seus direitos.

Pcigil111 2 de 13Dül'tllUenlO20l2l011770,;:-3

A Juíza auxiliar da 9" Vara Civel da Comarca de Cuiabá rejeitou a preliminar
arguida pela ré - no tocante à ilegitimidade ativa do Ministério Público -, e julgou
procedentes os pleitos da presente ação civil, declarando, para todos os efeitos jurídicos,
nulas as cláusulas 6.3.1, 6.4.1 e 6.4.2. Além disso, condenou a requerida a reembolsar
seus usuários, respeitando o prazo prescricional, os valores pagos a terceiros, relativo a
despesas com exames e internações indeferidos pelo fato de serem requeridas por
profissionais não credenciados, sem qualquer dobra, contudo atualizado monetariamente,
pela variação do INPC, a partir da data do efetivo pagamento, a título de dano material.
Condenou também a ré a depositar nordO Municipal de Saúde a importância de R$
200.000,00, a título de indeniza ão . r\ano moral coletivo, acrescido de correção

monetária, calcu~.." '1 P s de mora e 000 mês, a partir da
prolação da sent ça. I

rresignada, imed Cuia á in rpõs apelaça para o Tri .. nal de Justiça do
Em"'o d, .f Gro"o, o ,Id," paI'" ""m,nto,' "" pa'" ,toe o d,oo morn'
genenco e a cessidade ublica o AI.a sentença emissora I. ,cal, conforme se
extrai da seguint enta: !

A.AO CIVil P L1CA - PIJ NO DE SAÚDE
ISml=RIO PÚBll - IlEGIWIDADE ATIVA -
D&r - MÉRITO ENVOlVENlo DIREITO DO

BS:I!J USIVA et=CONHECIDA -
RIMENTO D~EEXAM~PROCEDIMENTO,
~:IÇÃO ÉDICO COOPERADO

E Nllíll '. AOS CONSUMIDORES
IAl - RECONHECIMENTO - MEIO DE

LIMITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE. 4) DANO
MORAL - CONDENA 'GENÉRICA - IMPOSSIBiliDADE - DIREITO
INDIVIDUAL HOMOGÉNEO - CONSUMIDORES PREJUDICADOS A
SEREM MENSURADOS - COMPROVAÇÃO DO DANO E DO NEXO
CAUSAL. 5) SENTENÇA PUBLICIDADE NOS MEIOS DE
COMUNICAÇÃO - POSSIBILIDADE SOMENTE NA IMPRENSA ESCRITA-
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO .
1. O Ministério Público é parte legitima para propor ação em defesa de direito
do consumidor.
2. Há de ser reconhecida a abusividade de cláusula que condiciona o
deferimento de realização de exames de diagnósticos,tratamento, internações
hospitalares e cirurgias, tão-somente se o pedido for subscrito por médico
cooperadoà UNIMED.
3. O dano material é devido, cujo quantum deverá ser apurado em liquidação
de sentença, valendocomo meio de prova qualquer documento licito.
4. Também o dano moral deverá ser apurado em liquidaçãode sentença, não
havendo que se falar em dano genérico, porquanto o caso se refere a dano
moral individual.
5. É possível condenar a cooperativa (UNIMED) a veicular a sentença nos
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meios de comunicação,a fim de conferirefetividadeà decisãodesdeque não
represente sobrecarga financeira à parte vencida, motivo pelo qual, no caso,
mantém-setão-somentea publicidadenosmeiosde comunicaçãoescrita.

Opostos embargos de declaração pela Unimed (fls. 990/994), estes foram

rejeitados pelo Tribunal de origem (fls. 998/1009).

Sobreveio recurso especial interposto pela cooperativa (fls. 1012/1042), com
fulcro no artigo 105, inciso 111, alíneas "a" e "c", do permissivo constitucional. Em suas
razões recursais, a ora recorrente apontou, além de divergência jurisprudencial, afronta ao
disposto nos artigos 535, lI,do CPC; 4° da Lei 5.764/71; 1° e 35-G da Lei 9.756/98; 51, IV,
e 54, 94°, do CDC; e 186 do Código Civil.

Encaminhados os autos ao Ministério Público Federal, este, por meio da
ilustre Subprocuradora-Geral da República Dra Ana Borges Coêlho Santos, opinou pelo
não conhecimento do recurso especial. (fls. 1119/1123)

É o relatório.

Interposto agravo interno,
negava provimento ao agravo de
determinar a subida do apelo nobre.

.: (a) ausência de prestação jurisdicional; (b)
licitude das cláusulas que per . etâ\iol.'~~cI!'l,GPb~rturcª.eoe~rpes, internações e

oliclt~ e5Jpor ~cps~perados da oimed Cuiabá; (c
ação vâ'idal vigente ~ proíba que. as cooperativas

rocedimenm en]Jrazão de o ll'Irofissional ilicitante não ser
de aPliCarão ~imária das r~ras especilrs contidas na Lei
utorizaJ~ li~itação do at~hdimento à'lede previamente
s m' diCOmcooperados ~a recorrent~ (e) pretensão do

íbrcu!)contratual, !que altera'~ensivelmente os
tos nos valorVs das menràlidades a serem
=~ativa;e atendime o

p 0'0 ., s fls. 1062/1071.

iAo.e:~080/;t:03.

~:i~ à fI. 1103, reconsiderar a decisão que
o mento, para dar-lhe provimento e, assim
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RECURSO ESPECIAL N° 1.330.919 - MT (201210127708-3)
RELATOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO FERNANDO MASCARELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATOGROSSO

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OFENSA AO ARTIGO
535 DO CPCI73. INOBSERVÂNCIA. PLANO DE SAÚDE.
CONDICIONAMENTO DE DEFERIMENTO DE EXAME,
PROCEDIMENTO, INTERNAÇÃO E CIRURGIA A SUBSCRiÇÃO DE
MÉDICO COOPERA0. CLÁUSULA ABUSIVA RECONHECIDA.

P{t.g:ín<'l4de13Documento

VOTO

20!2!OJ2770l;:.}

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

REsp BJOl)]9

2. No tocante à preliminar de negativa de prestação jurisdicional, a tese não
merece prosperar. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, os
questionamentos aventados pela recorrente foram devidamente enfrentados pela Corte
estadual, a qual emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido

1. Não há que se fo" m negativa de prestação jurisdicional. Isso
porque,ef1l~Qr.a,Jje ..os.os.~mb:!",g~~declaração, os
.~t~fó1:'!:IIIm.$enta~os~~ra recorrent~. fotam devidamente
(rentad.ojl~la Corte flstadu1!í, qual emitiu p~.onunclamentode

~~~~~s~~..d.amentad"'ll ai'.ba que em entido coní.'.t.áriOà pretensão

2. A )~jZaçãO de exImes, interna es e dem!iis procedimentos
hospitalar, não Iil~del ser obstad aos usuários cooperados,
exclusivameQte pelol.f.;.atoipeterem sid olicitados pbr médico diverso
aqueles qu~omp~emw quadro da peradora, RQisisso configura

apen~s disu4mi'1~çã~do galeno, '.. s taf!lbém ~Ihe tanto o direito
d . sufrUlr do pJanp c ntratado co f6 a IIberdaj~ de escolha do
prof . ional que Ih "ro er.
"=AA I' . d f' t d ..:l. /"\SSlm,a c ausu. ua que preve o In e~erlmeno e quaisquer
rocedimentos I . res, se estes tJrem solicitados por
"âj~L__ . co~lJ!a deve '.!ilJ~~ ecida como cláusula

abusiva, nos termbll'<.lQ. , IV, do CDC.

4. Recurso especial " se nega provimento.
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contrário á pretensão recursal.

3. No mérito, a presente controvérsia está em definir se é válida cláusula
contratual que permite à cooperativa de saúde negar aos beneficiários do plano todo e
qualquer procedimento hospitalar solicitado por médicos não cooperados.

Nesse contexto, o Tribunal de origem asseverou a seguinte tese em seu voto

condutor:

P;\g:inn 5 de 1 3[)O~'tullenlO2012/0127708-3

No mérito melhor sorte não agasalha a Apelante, no caso, vê-se que a
cobertura é tão-só quanto aos exames e internações solicitadas por
profissionais não ligados à Unimed. Esta cobertura não se estende aos
honorários médicos desses profissionais não cooperados, com efeito, é de se
imaginar que esses exan;tes e internações seriam solicitados de qualquer modo
tanto pelo médico coopef\'l<!illquanto pelo médico não cooperado.
O que se deve levar ~m CClnta,e aqui reside o núcleo da controvérsia, é o
tratamentQ,-darsarri!lé:(í~assOéia(fo.ê.seu:i:ílrêifo~&ser'afêiioido pelo médico de

,'< __ -" _ ''"'"''- , _~. -'~ ~- •• o', ', I
su,f con'fiança(tiiesmo:. porq1J,e'os,llGnorários médicos nesse caso quem va'
cobrir é,.ef&(associadp!), n~s~e sentidO",1:?emsentenciado pela magistrada ao
consiglJár o seguinte: .!' í. • ".

'Na seqüência, ~omo 1ffi pontuado ekn. linhas prec~dentes, a discussão
posta em juizo, Inão 'almeja transmudar o sistema de atendimento da
reqUe.rida de red~ feChada para rede \lberta, mas objetiva apenas que os
pedido~ '.de eX~\ne.<i" e internações realizadas'. por médicos não
credenciEf,f1ps, seJ1im ~tendidos por laqdratórios ou hOl1pitais credenciados
pela requeflda. Àeir este motivo, irrelevante a interpretação subtraida do

. artigo 10 df/'ÜJi 9',656l9,8 que regula C:!S Seguros e Planos de Saúde, pois
Ç) aludido di.<ifJCls~ivo,!apenas dispõe: sobre o sistema de atendimento
(àberto ou fechàdo). í . , I

:Além da expreosSa I f/,is'jioSiÇão ":iiit:Regulamentação Normativa da
ANS/CONSU(np~a-~l:Iuecom razão a alegação do requerente quanto
a. viola.Ção~o_ªrtigo ra"fl,jI]Ci!i.()~do Código4t& Defesa do Consumidor,
-polS,ml verd~de;;;à ~equerida condíGÍI!liia sim a cobertura de exames e
internações, ás sofícllflr;ões requeridas por profissionais credenciados, o
que leva conseqüe,nt,emente, á uma lesão também ao texto constitucional,
pois a requerida fiJtlfíza de práticas monopolizadoras, para restringir a
liberdade de associação dos médicos não credenciados (artigo 5, inGiso"~
~~~. ~
Pode-se também concluir, que tal conduta, em certas ocasiões, pode
inclusive comprometer a dignidade da pessoa humana (artigo 10, inciso
fII, da CF), visto que em situações de urgência, tal condição pode resultar
em seqüelas irreparáveis ou até mesmo no falecimento do usuário.
Condicionar a cobertura de exames e internações viola também um dos
mais fortes valores assegurados pela Carta Magna (artigo 6, caput, da
CRFB), a saúde, visto que é dever de toda a coletividade, a conduta de
forma a preservar a saúde de seu semelhante, pois indiscutível nos dias
atuais, a plena eficácia horizontal dos direitos fundamentais. Friso que o
dever de uma conduta protetiva a saúde, é muito mais acentuada na
requerida, pois se trata de uma instituição que explora economicamente
serviços de assistência médica e hospitalar.
Por fim, deixo também consignado que a aplicação do contrato disponivel
pela requerida, nos moldes avençados ás fls. 47/53, não satisfaz sua
função social (artigo 421 do Código Civíf), pois além de violar diretamente

REsp J3Jl)l)19
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a dignidade humana, agride toda a principiologia do novo Direito Civi/,
que assegura a boa-fé e veda permanentemente o abuso do direito e o
enriquecimento sem causa. As alterações trazidas em 2002, propagam
de forma muito mais ostensiva a fraternidade e a solidariedade social,
valores estes que marcam profundamente o novel diploma, bem como o
texto constitucional (artigo 3, inciso I, da CRFB).
Diante de todas as ponderações expostas, inegável a abusividade da
aludida cláusula, que, por força do artigo 51, inciso IV do CDC, deve ser
declarada nula para todos os efeitosjurldicos.
(...)
Ao contrário das argumentações da requerida, a concessão de um
provimento judicial favorável aos usuários, implicará inclusive em redução
da "freqüênciaglobal de utilização".Acompanhe o seguinte racioclnio:
1) Considerando válida todas as cláusulas do contrato sub judice, para
que o usuário te' a seu completo tratamento médico hospitalar,
necessitará consu mente médicos credenciados, e ao fazer exames
e internações so em institui ões credenciadas, sendo todo o custo

lo,"'&onsuTiaJt(-R$,1150,00)+ Exames
$ 300,'0' ma 00), totalizando R$ 750,00.

2)4!1~;tanto, ~~nsi • ando nu cláusulas 6.lf{j.1,6.4.1 e 6.4.2, o
us};iáriopode optllr el' fazer todo o lamento na tJ.de credenciada, ou
s'lÂpreferir, escQ!her ..m médico d~' sua confian~~ arcando com ,as
det~s, ,as, caso ~,g,ão ",'ia cooperado, ',.' utilizando (Já rede credenciada
ape~'l> para fazer " exames e fternações ~nseqüentes. Outro
exempl~i;.Consu/~ (sell custo para a ~~querida)+ E!~mes (R$ 300,00) +
Internaçõ(t~ (R$ !elO,ow, totalizando a~enas R$ 600,lf!P
O raciocf?flb ma' má~l;o exposto pel~ requerida rtao coaduna com a
lógica, não'li az"vel seu acolh!mento, logo, ~lante da sistemática
cima construr rre "vante tais arg entos, não' Indo este o condão

/te. suprimir a a vi e das disposi s contratua em debate." (sic fls.
8659/661 - volu

( ... ).
Q~lais 1lJ9~ _ ,d .ai~demotl _ os que a A.!'elante,ao

~ar-a-reallzaçio.r es ~ernaçoes quando nao fossem
solicitados por médi Q credenciados à UNIMED, lesava e lesionou
direito dos consumi~ s, motivo pelo qual correta à decisão que
declarou a nulidade dftáusulas que autorizam aludida prática.

Nesse contexto, no que se refere ao ato ilícito, verifico que o acolhimento da
pretensão recursal exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o
óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Com efeito, o contrato de plano de saúde, além da nitida relação jurídica
patrimonial que por meio dele se estabelece, reverbera também caráter existencial,
intrinsecamente ligado á tutela do direito fundamental à saúde do usuário, o que coloca tal
espécie contratual em uma perspectiva de grande relevância no sistema jurídico pátrio.

RE.sr ID0919

No âmbito da legislação, a Lei. 9.656/98 - a qual versa sobre os planos e
seguros privados de assistência à saúde - preconiza, logo no artigo 1°, inciso I, o seu
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escopo, in verbis:

Pft.gill11 ., de 13[)()('umenIO2012!Ol277(J$.-3

O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa juridica
indisponivel assegurada à generalidade das pessoas pela própria CR
(art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmentetutelado, por cuja
integridadedeve velar, de maneira responsável,o Poder Público, a quem
incumbeformular- e implementar- políticassociaise econômicasidôneasque
visem a garantir, aos cidadãos,inclusiveàquelesportadoresdo vírusHIV, o
acessouniversale igualitárioà assistênciafarmacêuticae médico-hospitalar.O
direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental que
assiste a todas as pessoas - representa consequência constitucional
indissociável do direito à vida (...). O caráterprogramáticoda regra inscrita
no art. 196 da Carta Política - que tem por destinatáriostodos os entes

RFsp 13J0919

196:

Art. 10 Submetem-seàs disposiçõesdesta Lei as pessoasjuridicas de direito
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuizo do
cumprimentoda legislaçãoespecíficaque rege a sua atividade,adotando-se,
parafinsde aplicaçãodasnormasaquiestabelecidas,as seguintesdefinições:
I _PlanoPrivadode Assistênciaà Saúde:prestação continuada de serviços
ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido,
por prazo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite
financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de acesso e
atendimento por profissionais ou serviços de saúde, livremente
escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada ou
referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a
ser paga integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada,
mediante reembolso 9U.pagamento direto ao prestador, por conta e
ordem do consumido~tâ1ti(o nosso)

,~,~"'_.,__ .~ __ ,,J \. \_~". , .,_". -__ "'",._--

É c0J!l~aféZa rnejíial1~ qU~~(l~ofElre, 'da legisfãC;:~Qde regência, f

preponderância"lfo 'zelo a~;~m-estar ido d!ilário erni€l:cl'l do viés econômico da relação
, , " " ~ ! ( , '\" " ,~ ,

contratual. 'Pé porque {tão se podei \olvi~~r que há,r~sse conte~o, uma atenta e
imperativa al;)ªlise dos dita~es constit~fionllís, que, por f~fça hierárqul~a, estabelecem o

direto à saúdé\~mo COngêni~\ \. I! I'. r !
As~ií:Aestá previ~ld'na dJa ~àgna de 1988,lespecificarrlente em seu artigo

\ -', 1" -'o j', ,- - i : I
\.\. \\ il I, 'I •" \. '\ ", j! !\ 1 J

A~\~'96. A saúde\~\:di;eit~:de todos e de~~rdo Estado~garantido mediante
r~QUtic~~,~ociais e eC~!lõ,mi#~f1ue~vt:El(l)raJ~d.UÇ?Od~ ~i&code.doençae de
, "',. outrosa_gravase ~0.-1c~ss9.jUj'llye.rsale~Igualltanoas a~.9e,~e serviçosparasua
,,~,~~0~~ç~~~~~~~9a9ér1I;u9Elração.~// r

, __ _ _' : . ( _ _ _, _ F

Em diversás~ ocasióes, <I';'.F1.t:!ptl'Írhaccirté 15rasileira já se posicionou a

respeito da primazia desse direito fundar\l~r:\tal,a conferir:
l~2~:..

O direito a saúde é prerrogativa constitucional indisponivel, garantido~
mediante a implementação de politicas públicas, impondo ao Estado a'- '
obrigação de criar condições objetivas que possibilitem o efetivo acesso
a tal serviço. (AI 734.487-AgR, ReI. Min. Ellen Gracie, julgamentoem
3-8-2010, SegundaTurma, DJE de20-8-2010.) grifo nosso
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políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do
Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa constitucional
inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas
nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o
cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de
infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do
Estado (...). (RE 271.286-AgR, ReI. Min. Celso de Mello, julgamento em
12-9-2000, Segunda Turma, DJ de 24-11-2000.)grifo nosso.

P5gíl1:l 8 de 132012/012770$-J
REsp 1D09\'}

Conquanto a Carta da República se refira, por excelência, ao Poder Público,
sabe-se que a eficácia do direito fundamental à saúde ultrapassa o âmbito das relações
travadas entre Estado e cidadãos - eficácia vertical -, para abarcar as relações jurídicas
firmadas entre os cidadãos, limitando a autonomia das partes, com o intuito de se obter a
máxima concretização do aspecto exi ncial, sem, contudo, eliminar os interesses
materiais. Suscita-se, pois, a eficá ~rizontal do direito fundamental à saúde,

, fl11 •
visualizando a incid - .' I e a . lata '. ireito nos contratos ili plano de saúde .
(GOMES, Josi Araújo. ratos d pia s de sa .' I' São Paulo: J Mizuno, 2016, p.
163).

odavia, o q se nota, uit vezes, no bito priva ., é a colisão dos
interesses das artes, fican de um I do, s operadora o plano de aúde - de caráter
eminentemente ~trimonial de o'tro os usuários com olhar oltado para sua

subsistência. S
Assim, a dirimir o itos existent no deco r da execução

contratual, h" qmlISmbo ar, nesses. diáll:lQmdaslontes, que rmite a aplicação
simultânea e ~. lementar de nor Isti a

Por isso, r, no~r . e plan ude, condensar a legislação
especial - Lei 9.656/98 -, especialment m o Código de Defesa do Consumidor, pois,
segundo o entendimento de Cláudia Li . Larques, esse contrato se configura como um
"contrato cativo e de longa duração, a envolver por muitos anos um fornecedor e um
consumidor, com uma finalidade em comum, que é assegurar para o usuário o tratamento
e ajudá-lo a suportar os riscos futuros envolvendo a sua saúde." (in Contratos no código
de defesa do consumidor: o novo regime das relações contratuais. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2006, p. 485).

Aliás, vale lembrar que esse é o posicionamento solidificado desta Corte
Superior, que editou a Súmula 469: "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de planos de saúde", recentemente afastada sua incidência em planos de
autogestão, o que não é o caso em apreço.

No intuito de esclarecer a interação desses principios com o referido contrato
de saúde, João Neumann Marinho da Nóbrega explica:

•
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Sobre essas cláusulas, vale destacar o trecho do acórdão recorrido que cita

a elucidativa sentença:

Pi!gillfl 9 de 13DücumcnlO20l2/0127708-3
REsp 13.\0919

Embora seja conduta embasada em cláusulas contratuais, nota-se que as
práticas realizadas pela recorrente, sobretudo negar as solicitações feitas por médicos
não cooperados, mostram-se contrárias ao permitido pela legislação consumerista.

No Código de Defesa do Consumidor, o principio da boa-fé objetiva (art. 4°, 111,
COC) e o principio da justiça, equilíbrio ou da equidade contratual (arts. 6°, V;
art. 4°, 111, fine; e art. 51, IV, COC) são os fundamentais, atuando na realidade
dos contratos para reequílibrá-Ios, tendo em vista que a multiplicação dos
contratos de adesão e daqueles submetidos a condições gerais favorece o
fornecedor que predispõe o conteúdo destes, inserindo cláusulas abusivas.
Com efeito, a aplicação do princípio da transparência tem mais efeito na
formação do contrato, ao passo que o da boa-fé objetiva tem importância na
formação e execução do contrato, dai ser este considerado como mais
importante. Já o principio do equilíbrio contratual em sentido restrito visa a
combater o emprego de cláusulas abusivas (art. 6°, IV, COC). O fato é que são
desdobramentos do principio do equilíbrio contratual, a interpretação das
cláusulas contratuais mais favoráveis ao consumidor (Ar!. 47, COC), o combate
às cláusulas abusivas e a busca da igualdade de direitos e obrigações nos
contratos de consumo. (11'!f.çláusulas abusivas nos contratos de p/anos privados
de assistência à saúde:jC!m~ proposta de sistematização. In: Revista de direito
privado - ROPriv 23/1ot;(OtJR\2005\45), p. 134)~,~_u~._;:~_~~} ,_:~M -----.--,~-~_~-:~=_~~-~:~..::~

ASSjm;:-.ar;;htê~Ç1.:oonêé~$ãOf~cliíl':::CI!;>,,,contrato,aquel~ fque declara alg.
referente ao fi1!góciO qu~:~stá preste~\a c~hcluir de~Ei:rElsponderpelá confiança que a
outra parte ~ele deposif~~ ao contra~~. Is'~oporque o '~\reito dos c~rtratos assume a
função de re'l')izar a equitlftlva distrib~lçãq! de direitos e\ deveres entf~ os contratantes,
buscando ati~~l~\~justiça. ~ó~~~tual, a,?ua,be perfectibill'~a, pois, na ~fata equiva~ência
das prestaçoes'9~ sacnfICIOS\;>~por\ad01:pelas parte~~ bem com<[l!na proteçao da
confiança e da boil-if~ de ambos 'o~\co~tratàntes.(GOME$i Josiane ArªÇJjo.Dos contratos

" \. i, : . I
de plano de saúde à )iJ,~,~aboa-fé Ob),e!f'(a.rJ;l: Revista de pireito priva~(j: RDPriv, v. 15, n.
60, out.ldez'"fO.14F'P.,230~,; I ti". ,_.~,_~ ..jf '.;

~"I " /" ~ r,'-.-~.- -.-,'- ~- -~ ,./,'
- '. ,.'" ~: \ ' ~
5'\~Q~aso em Go~e,,!(o~~ lreFrr~tEt..~rocurou d:..rl.1-?f:lttrar,em um primeiro

momento, que "érfé~J!lr:laJlâft:Jréz<i;1gi19.ida;JJJttinSeG'fr.l:1l:Jl'J."'SéJambeneficiários de seus
•• ,,~ w __ " ! ~

serviços oferecidos apenas e tão-s0"l~f)te os seus cooperados. Toda sua estrutura
operacional e administrativa é montaqâJkara prestar serviços para os seus médicos
cooperados. Deve ser entendido que no momento em que a UNIMED CUIABÁ autoriza a~.
realização de um exame, internação, etc., ela está, de forma direta, prestando serviço para

o médico, que solicitou o procedimento." (fI. 1022)

Completou, ainda, afirmando que "se um usuário da UNIMED CUIABÁ
procura realizar qualquer tipo de exame, internação, etc., sem solicitação de médico

cooperado, o exame é negado." (fi. 1023)
E
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O contrato não pode se tornar um instrumento a serviço apenas dos interesses
de um dos contratantes, que aproveita da posição de dependência e
vulnerabilidade do seu parceiro contratual para obter vantagem excessiva e
injustificada, pois, dessa forma, provoca a impossibilidade de concretização das
legitimas expectativas próprias do vinculo contratual, e, portanto, impede o
alcance do objetivo econômico-social do pacto .
Em vista disso, denota~se a importãncia da boa-fé objetiva para a verificação
da presença ou não de abusividade nos contratos de planos de saúde, haja

Ao contrário das argumentações da requerida, a concessão de um provime
judicial favorável aos usuários, implicará inclusive em redução da 'freqüência
global de utilização". Acompanhe o seguinte raciocínio:
1) Considerando válida todas as cláusulas do contrato sub judice, para que o
usuário tenha seu completo tratamento médico hospitalar, necessitará consultar
somente médicos credenciados, e ao fazer exames e internações somente em
instituições credenciadas, sendo todo o custo arcado pela requerida. Um
exemplo: Consulta (R$ 150,00) + Exames (R$ 300,00) + Internações (R$
300,00), totalizando R$ 750,00.
2) No entanto, considerando nulas as cláusulas 6.3.1, 6.4.1 e 6.4.2, o usuário
pode optar em fazer todo o tratamento na rede credenciada, ou se preferir,
escolher um médico de sua confiança arcando com as despesas, caso não seja
cooperado, e utilizando da rede credenciada apenas para fazer os exames e
internações conseqüentes. Outro exemplo: Consulta (sem custo para a
requerida) + Exames ( 300,00) + Internações (R$ 300,00), totalizando
apenas R$ 600,00. (fI. 9

É imp~des vi en't "substancial diferença
entre a realiza,~ames r d ia a, .. do por médWonão cooperado,
e a buscade ãtamentoQ~ médico p Irticul ,para post ior reembolsOl

este últim~o, em qui se . aliza todo o 10cedimentAnédico-hosPitalar
em local de colha do uSú$rio, parlj' po!erior reembd.'.ISO,há um !tido desequilíbrio
contratual, pois, ão obstant aja. Pfamento da ;ensalidadelpelo paciente, a
cooperativa terá sllificativo pre . om art;ar com aquel s despesaB Isso passa a ter
grande relevância q~O se depa ~ a~ealidade das ooperativa,'-que se sustentam
pela cooperação mútu de seus u .alio! Assim, res evidente \le uma limitação
contratual atessere lãlt não se fi e essa previsão

procura reSgU~l;l~:;3ado~". iiiIili .~nômic0Jii', eiros.

Em contrapartida, está.' ção em que o usuário busca o médico de
sua confiança, mas realiza os examl or ele solicitados em instalações da rede
credenciada. Nessa circunstância, não a prejuízo algum para a cooperativa, haja vista
que o valor da consulta foi arcado exclusivamente pelo usuário, sem pedido de
reembolso. Indeferir a solicitação de qualquer procedimento hospitalar requerido por
médico não cooperado estaria afetando não mais o principio do equilíbrio contratual,mas
o da boa-fé objetiva.

Assim leciona Josiane Araújo Gomes:

REsp J3.J09iY
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Página 11 de 13DOL'ul1letHo201210127708-3

A proteção contra cláusulas abusivas é um dos mais importantes instrumentos
de defesa do consumidor, importãncía que se avuíta em razão da multiplicação

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:
[...]
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o
consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam ,incompativeis com a boa-fé
ou a eqüidade:

Sobre esse artigo, aponta Nelson Nery Junior:

Rf'sp ] :UO'»)9

A nulidade dessas cláusulas encontra previsão expressa no artigo 51, IV, do
Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

Com isso, não resta d .. esproporcionalidade da cláusula contratual
que prevê o indeferimento de qUaiSq~rocedimentos médico-hospitalares se estes ,
forem solicitados por médicos não cooperados, devendo ser reconhecida como cláusulav,,'
abusiva.

vista ser responsável por impor ás operadoras, em razão da essencialidade do
objeto contratado e da posição de dependência contratual assumida pelos
usuários/consumidores, a obrigação de exercício de sua autonomia privada de
forma qualificada pelos deveres de informação, cooperação e cuidado para
com estes, visando, assim, o efetivo cumprimento da obrigação contratual.
Dessa forma, exclusões genéricas de cobertura, alterações unilaterais do
conteúdo contratual, dentre outras práticas responsáveis por desequilibrar a
relação de plano de saúde devem ter sua abusividade reconhecida, por
ofenderem, diretamente, as legitimas expectativas geradas nos beneficiários,
os quais detinham, até então, a confiança de ter contratado a cobertura de
serviços médico-hospitalares aptos à efetiva tutela de sua saúde. (Dos
contratos de plano de saúde à luz da boa-fé objetiva. In: Revista de
Direito Privado: RDPriv, v. 15, n. 60, out./dez.,2014, p. 233-234).

Na verdade, penso que J;1IÇlmes,internações e demais procedimentos
hospitalares, não podem ser obstados JJs~uários cooperados, exclusivamente pelo fato
de terem sido solici div~""'.•".iã'qi'.igtes:iii'qtlê.oompõemo quadro d.
operadora, poi . s configufa<tc;";p,'nas iscriml '. do galena, rtas também tolhe

~:~~hoe~~~i e~.usufruit PI.aooooot . romo' ';,''''. , •• '1..lher o profissional
se passo,",ara ilustrÇlfa proporção d~ arbitrariedne praticada pela

Cooperativa ao deferir a ~Jizaçã~ d ..exames e c1mais proce~imentos na rede
cooperada, nessacasiões, é'ttue s~ mGstraimportant~ reproduzirr relato feito pelo
Ministério Público e ua eXOrdial.-si Parquet o c~so preocuPaltte de um médico
que acompanhava umÇlciente co .' cerebral e, ~tr isso, necMssitava realizar a
ressonãnciafbu~~nT~Z~ética e ex LiillIlli;=trMtrole par aliar sua eventual

recidiva. Contu edido doa. 8
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impugnádo.

7. Ante ó~)(posto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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dos contratos de adesão, conclu idos com base nas cláusulas contratuais
gerais. Além dessa circunstância, a impossibilidade de o aderente discutir as
bases do contrato faz com que, no que toca ás relações de consumo, deva
haver a necessária proteção contra cláusulas abusivas, que se originam
amiúde das cláusulas contratuais gerais. ( Os principios gerais do Código
brasileiro de Defesa do Consumidor. In: Revista de Direito do Consumidor, São
Paulo, v. 1, n. 3, set./dez. 1992, p. 62)

Página 12 de 13

VI, da Resolução do

998, com o artig•

Siçoéstelmili tLei as pesso juridicas de direito
e assistência á sa' sem prejuizo do

ue rege~. atividade, adotando-se,
aq J l~s, as seguintes definições:

realizaçâo do. rocediment xclusivamente em
e não pertenc r á rede própn ou credenciada da

Assistência à Saúde: pessoa jurídica constituida

2012/0 12770~-3

Por todas essas razões, penso que não há nada a modificar no acórdão

Apesar de ter sido suprimido o trecho do referido artigo 2°, que mencionava

a palavra "cooperada", ao se referir à rede de atendimentos, ainda assim permanece o

óbice dessa prática para a recorrente, haja vista que o legislador ordinário se utilizou de
expressão mais ampla, mantendo a inclusão, nos termos do artigo 1°, li, da Lei 9.656/98,
da cooperativa .

Rr:\p I:B09J9

Com efeito, é explícita a prevlsao legislativa que considera defeso a
negativa de autorização para a realização de procedimentos exclusivamente em razão de
o médico solicitante não pertencer à rede da operadora.
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6. Por fim, além de refutar a abusividade da cláusula contratual,
devidamente reconhecida, a recorrente ainda assevera que "não existe qualquer vedação
válida e vigente que proiba que as cooperativas neguem autorizações de procedimento
em razão do profissional solicitante não cooperado." (fi. 1026)



SuplIior Tribunal de Justiça
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RECURSO ESPECIAL N° 1.330.919 -MT (2012/0127708-3)

VOTO

Relato

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Senhores Ministros, estou
plenamente de acordo com o voto do Ministro Relator e analiso especialmente um
argumento que há no recurso especial da Unimed. Alega ela que, por ser uma
cooperativa regida pela lei própria das cooperativas (Lei 5.764/71), ela só presta
serviço aos médicos credenciados a ela e que, portanto, o exame requisitado por um
médico seria um serviço prestado médico cooperado, e não ao beneficiário do
plano de saúde. Penso que deve ita essa distinção, que a lei das cooperativas
disciplina as rel:a~ co r" , ,não disciplina o
contrato f\lifÕlCe e e ben Jiciário Jano de saúdl que arca com as
mensali~es dess lano de s ,de;Iquando o ~dico, coopetado ou não, pede
u~ exime, ele o p ,e em b~~emcio;o paciente, rUário do p~no de saú~e. Ou
seja, a tender a u~ requlslç~p mftl,ca de exaQ1~a unlme~presta serviço ao
consumid que celebr contr 1\1 dd adesão co~ a coopera~ta, o qual não é
regido pela . 5.764/71, s el coó1rato,pelo CDi, , e pela lei Jl planos de saúde
(Lei 9.656/98). li

"mo, adiro integralmente a voto do eminente
." 46@& ++4
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SuplJilJ Tribunal de Justiça
REsp 1330919/MT

CERTIDÃO DE TRÃNSITO E TERMO DE BAIXA

~

~

Certifico que o v. acórdão retro transitou em julgado no dia 12 de
setembro de 2016.

Registro a baixa destes autos à(o) TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO MATO GROSSO.

Brasilia - DF, 13 de setembro de 2016

COORDENADORIA DA QUARTA TURMA

•
"Assinado por GEISEANE MARIA DE JESUS
em 13 de setembro de 2016 às 13:37:36

" Assinado eletronicamente nos termos do Art. 10 !l 20 inciso 111 alínea "b" da Lei 11.41912006
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